[image: image1.png]imperialismo, colonialismo
JOINPP 1561/51295 racpismo ¢ guerras:
Jornada oo BN € perspeckitas
Internacional i . emancipaboria

o

pOIititas pablitas Aais?sinvlgo SOCIAL

-NA AMERICA LATINA

PROMOCAO APOID

&M Bummz ) @cweg

AL mpgsmees o W@ memERS o e oty






A FORMAÇÃO DE PROFESSORES SOB A PERSPECTIVA CRÍTICA E EMANCIPATÓRIA: alguns diálogos
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Resumo

O presente trabalho analisa as principais abordagens críticas e emancipatórias sobre a formação de professores e suas repercussões na construção de um pensamento humanizador no desenvolvimento da identidade profissional docente. O debate sobre formação de professores sempre esteve presente no cenário educacional brasileiro, girando em torno da docência, do currículo, da relação professor e aluno, do processo de ensino e aprendizagem e da articulação entre teoria e prática. As transformações que vêm ocorrendo em nível mundial, em especial os relacionados ao fenômeno da globalização, além da adesão de um projeto neoliberal para educação, trazem consigo uma exigência imediata e urgente no sentido da profissionalização do magistério. A partir da pesquisa bibliográfica realizada, infere-se que a formação de professores não pode ser aligeirada apenas para atender aos interesses de mercado, mas deve contribuir para a formação do profissional, articulando teoria e prática, proporcionando a difusão dos saberes historicamente produzido.
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Abstract

This paper analyzes the main critical and emancipatory approaches to teacher training and their repercussions on the construction of a humanizing thought in the development of the professional identity of teachers. The debate on teacher training has always been present in the Brazilian educational scenario, revolving around teaching, curriculum, teacher-student relationships, the teaching and learning process, and the articulation between theory and practice. The transformations that have been occurring worldwide, especially those related to the phenomenon of globalization, in addition to the adoption of a neoliberal project for education, bring with them an immediate and urgent demand for the professionalization of teaching. Based on the bibliographic research carried out, it is inferred that teacher training cannot be lightened only to meet market interests, but must contribute to the formation of professionals, articulating theory and practice, providing the dissemination of historically produced knowledge.
Keywords: Initial teacher training; emancipatory education; humanizing thinking.
1
INTRODUÇÃO

Com base em estudos e pesquisas realizados sobre a formação de professores numa perspectiva crítica e emancipatória, este texto apresenta uma reflexão sobre duas tendências na área da formação docente: uma voltada para o mercado de trabalho, inserida no contexto da globalização e do neoliberalismo, e outra voltada para a emancipação do ser humano. Ambas possuem características e objetivos distintos. A lógica de mercado exige profissionais polivalentes, flexíveis, com conhecimentos técnicos e múltiplas habilidades. Aqueles que não estiverem capacitados de acordo com essas exigências tendem a ser excluídos do processo produtivo, o que implica, consequentemente, em desemprego. Nessa concepção, a educação, em todos os níveis, passa a ser compreendida como uma mercadoria.
Diferentemente da formação de cunho utilitarista, a teoria crítica propõe uma perspectiva alternativa sobre a educação, que pode servir de base para um novo modelo de formação docente. Para Adorno (1995), é fundamental conceber a educação como promotora da autorreflexão, pois apenas por meio dela é possível fomentar o esclarecimento cultural, a resistência aos modismos e à instrumentalização da razão. O profissional da educação deve ter uma formação sólida, capaz de levá-lo a identificar as pressões presentes na sociedade e a fazer escolhas que resistam a essas imposições. A formação do indivíduo, portanto, deve ser crítica e reflexiva, de modo que ele possa transcender os valores imediatistas promovidos pelo mercado.
Diante do exposto se buscou responder ao seguinte questionamento: quais as contribuições das teorias críticas e emancipatórias nas discussões sobre a formação de professores? Para tanto, este trabalho se propôs a analisar as principais abordagens críticas e emancipatórias da formação de professores e suas repercussões na construção de um pensamento humanizador no desenvolvimento da identidade profissional docente.
Vale destacar, que esta pesquisa é de cunho bibliográfico, pois conforme Lakatos e Marconi (2003, p. 183): “[...] a pesquisa bibliográfica não é mera repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia o exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras”.
Assim, a preocupação que instiga este estudo é a proposição de que, a partir do contexto criado pelas políticas públicas neoliberais na formação do educador, parece haver, na verdade, a intensificação de uma visão pragmatista da formação deste profissional e um retorno ao tecnicismo configurado sobre novas formas. Porém, permanece um mesmo padrão de conteúdo efetuado na superficialidade da formação, o qual que permite a continuidade da exploração.

As proposições sobre o objeto de estudo − neste caso, a formação de professores − foram elaboradas para que se possa tomar posição frente às mudanças, a fim de possibilitar uma reflexão voltada à construção da emancipação e autonomia dos sujeitos.
2
PENSANDO A FORMAÇÃO DE PROFESSORES: ENTRE A REGULAÇÃO E A EMANCIPAÇÃO
Com o decorrer do tempo, as sociedades ganharam formas distintas de se apresentar, assim como a educação assume formas diferenciadas de ação. No desenvolver da sociedade capitalista, a educação passou a ser uma alavanca de controle e de mudança social. Para Mészaros (2008), tornou-se uma peça no processo de acumulação de capital e de estabelecimento de consenso que torna possível a produção do sistema de classes.
Nessa lógica de mercado, a educação passa a ser uma mercadoria, logo, está disponível para ser comprada. Esse pensamento favorece o enfraquecimento da educação, principalmente, a educação pública. Assim, a educação passa a existir para atender a essa esfera de consumo. 

De acordo com Gentili (1998, p. 104),

a educação serve para o desempenho no mercado, e sua expansão potencializa o crescimento econômico. Nesse sentido, ela se define como a atividade de transmissão do estoque de conhecimentos e saberes que qualificam para a ação individual competitiva na esfera econômica, basicamente, no mercado de trabalho.
Há que se ressaltar que a educação é compreendida como um empreendimento e que cabe aos professores a missão de formar sujeitos para responderem a essa perspectiva. O conjunto de discursos, de propostas e de práticas educacionais coalizam para esse fim. Na ditadura neoliberal, a instituição educacional tem um fim específico – o de formar indivíduos competentes, polivalentes e hábeis para realizar tarefas.
Podemos indagar sobre as políticas de formação de professores que estabelecem padrões de desenvolvimento assentados na formação multifacetada, visando atender a um mercado altamente competitivo e excludente. Há, nesse sentido, uma preocupação com a formação puramente técnica, desvinculada da formação teórica, que contribui significativamente para a autonomia política e investigativa dos docentes e, consequentemente, seu fazer pedagógico.

Ao sugerir que a formação de professores precisa de fundamentos teóricos e de pesquisa, remetemos a Adorno (1995, p. 202), que, ao problematizar essa questão, assevera:
[...] enquanto essa promete guiar os homens para fora do fechamento em si,

ela mesma tem sido, agora e sempre, fechada; é por isso que os práticos são inabordáveis e a referência objetiva da práxis, a priori minada. Até se poderia perguntar se, até hoje, toda práxis, enquanto domínio da natureza, não tem sido, em sua indiferença frente ao objeto, práxis ilusória.
O grande desafio na formação de professores é de fazer perceber que a prática não fala por si só, ela exige uma relação teórica com ela mesma, para que seja compreendida. Para Saviani (2003, p. 145), “[...] prática, precisa desenvolver-se e produzir suas consequências, necessita de teoria e precisa ser por ela iluminada. Isto nos remete à questão do método”. Saviani (2009, p. 6-7) acrescenta que a “práxis deve ser entendida como uma atividade humana fundamentada teoricamente, o que implica uma unidade dialética entre teoria e prática”. 
Portanto, compreendemos que teoria e prática são indissociáveis, que a primeira possibilita o conhecimento sobre a realidade e age para ser transformada. Entretanto, não basta conhecer a realidade, é preciso atuar sobre ela. Assim, a união entre teoria e prática faz suceder uma práxis transformadora.

2.1
Formando professores para o mercado ou para a emancipação? Eis a questão
As regras desta sociedade são determinadas pelo poderio econômico e as políticas educacionais são projetadas segundo as exigências do mercado, com uma forte influência dos países que dominam a economia. Para Antunes (2010), tem se ofertado uma formação docente utilitarista advinda da racionalidade técnica, que tem por finalidade se opor a razão crítica para atender às necessidades da prática profissional, deixando em segundo plano a formação do conhecimento, a formação epistemológica do profissional. Tal realidade envolve diferentes carreiras, inclusive a do professor. 
Da mesma forma, Mizukami et al. (2002) enfatiza que o modelo da ‘racionalidade técnica' não dá mais conta da formação docente, o que leva os autores a apontarem a ‘racionalidade prática' como uma nova forma de entender a formação, por isso há uma grande valorização da prática e dos saberes advindos dela em detrimentos dos conhecimentos historicamente produzidos, trata-se de um reflexo da política neoliberal.
A educação para o mercado objetiva uma formação geral e polivalente, visando a qualificação de mão de obra para o mercado. Marcuse (1979, p. 111) comenta: “[…] a racionalidade está a serviço da rentabilidade, a qual está orientada pelo cálculo sistemático e metódico do capital”. Os consumidores se tornam o objeto principal da indústria cultural, trazendo assim uma semiformação através dos conceitos influenciados por esta lógica. Sem parecer uma manipulação, a Indústria Cultural está sendo fortalecida pela égide da padronização de forma sutil através da cultura, buscando como foco principal o seu lucro na sociedade e nas relações humanas, conforme o autor Zuin analisa:
A lógica do equivalente acaba por fundamentar os alicerces do raciocínio dicotômico que consagra os rótulos daqueles que são considerados "perdedores" ou "vencedores", por exemplo. Dificulta-se a sobrevivência do pensamento crítico numa sociedade em que os indivíduos se transformam em "caixas de ressonância" de mensagens que seduzem pelo incentivo à integração, muitas vezes cega, a um coletivo regido por uma palavra de ordem autoritária (ZUIN, 2011, p. 11).
Neste contexto, dentro da sociedade de consumo, a educação se torna um produto do capital, e passa a ser tratada como uma mercadoria, e dentro do contexto mercadológico da educação no âmbito da formação de professores, o número de cursos de formação de professores ofertados é ampliado para atender uma demanda de mercado, pretende-se com isto resolver o problema quantitativo, a questão qualitativa fica para segundo plano.

Os reflexos das políticas neoliberais para a formação docente foram consolidados através da LDB (BRASIL, 1996), nela a formação de professores deve ser realizada no ensino superior, independente da modalidade de ensino. Para Saviani (1997), a aprovação da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9.394) foi um processo das forças conservadoras da educação brasileira, articuladas aos interesses da classe dominante, o autor defende a ideia que estas bases legais refletem uma educação centrada na cultura imediatista, resultado da alienante cultura de massas.
Saviani (2021) considera, ainda, que a difusão dos ideais da pós-modernidade e da tecnologia implantaram diversos conceitos referentes à educação, como eficiência, eficácia e competências. Tendo como base estes ideais, o indivíduo deve buscar conhecimentos de acordo com as suas capacidades e competências para se manter competitivo no mercado de trabalho. 

A educação passa a ser entendida como um investimento em capital humano individual que habilita pessoas para a competição pelos empregos disponíveis. A teoria do capital humano foi, pois, refuncionalizada e é nessa condição que ela alimenta a busca de produtividade na educação (neoprodutivismo) (SAVIANI, 2021, p. 48). 
O “neoprodutivismo” é o conceito recorrente deste universo e traz consigo a ideia do desenvolvimento de novas competências que sejam úteis ao mercado, neste cenário, qual é a utilidade de uma consciência crítica e de um ensino capaz de favorecer o questionamento do saber técnico? Nenhuma. O trabalhador crítico pode questionar as suas condições de trabalho e os seus proventos, por isso é desejável que o trabalhador tenha apenas a formação necessária para se encaixar no mercado de trabalho não para questioná-lo.
Adorno (1995) apresenta uma proposta capaz de fomentar a reflexão e o senso crítico no processo educacional, o autor faz referência a teoria do conhecimento humano e questiona o uso desmedido da técnica, que tem tornado o sujeito um mero objeto de dominação, impondo-lhe uma adaptação ao sistema produtivo.
Os parâmetros do neoliberalismo que influenciam a educação produzem, segundo Adorno (1995), uma cultura de massa, padronizando o ensino e a formação do indivíduo, promovendo a alienação da consciência deste sujeito perante a sociedade e falseando um progresso de cultura. A Educação é o único instrumento contra a barbárie, é o meio para a emancipação do indivíduo, pois o papel da Educação é proporcionar um ensino crítico reflexivo e consequentemente emancipatório. “Se a barbárie é justamente o contrário da formação cultural, então a desbarbarização das pessoas individualmente é muito importante [...].
Esta lógica, de acordo com Hannah Arendt (2005, p. 6), é uma forma utilitarista do ensino e resulta na negligência dos conteúdos, pois uma das crises da modernidade que reflete na Educação “é a influência da psicologia moderna e das doutrinas pragmáticas, a pedagogia tornou-se uma ciência do ensino em geral ao ponto de se desligar completamente da matéria a ensinar”.

Ainda segundo a autora, esta pedagogia moderna colaborou para a crise na Educação, pois os conhecimentos científicos foram secundarizados e os cursos aligeirados visando uma certificação em massa. Isso nos faz refletir sobre a falta dos conteúdos historicamente acumulados que são essenciais para o conhecimento global do futuro professor.

O professor deve ter um posicionamento que fortaleça a formação humana, este profissional quando possui uma consciência emancipatória, deve buscar formas para traçar o seu projeto de formação e dos seus alunos para além das necessidades imediatas do mercado (GRAMSCI, 2001). Não há interesse do mercado em promover esta formação, por isso este professor deve ter consciência do papel da educação para toda a sociedade. Somente a educação tem o poder de emancipar o sujeito e fortalecer sua capacidade de resistência aos moldes estabelecidos e/ou pré-estabelecidos pela Industria Cultural.
2.2
A escola enquanto máquina e a formação docente emancipatória

Durante o século XX, a formação profissional foi profundamente influenciada pelas transformações na sociedade capitalista, que também moldaram as reformas educacionais. No início do século, os ideais liberais defendiam a universalização da educação, colocando o Estado como responsável por combater a ignorância e formar cidadãos por meio da escola.
Segundo Dermeval Saviani (2007), diferentes correntes pedagógicas se revezaram ou coexistiram ao longo das décadas: a) início do século XX (até 1930): convivência de modelos pedagógicos religiosos e leigos, dentro da pedagogia tradicional; b) décadas de 1930 e 1940: presença simultânea da pedagogia tradicional e da pedagogia nova, em tensão ou complementaridade; c) décadas de 1950 e 1960: predomínio da pedagogia nova, que valorizava uma abordagem mais ativa, centrada no aluno; d) final dos anos 1960 e 1970: declínio do escolanovismo, devido ao avanço da industrialização, modernização e à pressão social por uma escola pública e democrática.

Neste contexto, a educação passou a assumir o papel de formar trabalhadores qualificados para atender às demandas do setor industrial, alinhando-se cada vez mais aos interesses produtivos e econômicos do país.
Nas décadas subsequentes, vivenciamos a ascensão da Pedagogia produtivista e a proliferação de concepções tecnicistas. Nesse mesmo período, anunciaram-se ideários contra hegemônicos, com princípios pedagógicos orientados pela Pedagogia criticossocial dos conteúdos e a Pedagogia histórico-crítica.

As transformações ocorridas nas políticas educacionais a partir do final do século XX, alinharam a educação à lógica mercantil e aos interesses do capital. Os modelos pedagógicos passaram a incorporar princípios da gestão empresarial, influenciados por organismos internacionais como UNESCO, UNICEF e, principalmente, o Banco Mundial: Neoprodutivismo: educação voltada para a formação de mão de obra produtiva, em consonância com as demandas do mercado. Enfatiza resultados mensuráveis e eficiência; Neoescolanovismo: refere-se à ressignificação do escolanovismo clássico com ênfase na aprendizagem autônoma (“aprender a aprender”), descolada de uma crítica social mais ampla; Neoconstrutivismo: foco na individualização da aprendizagem e no desenvolvimento de competências, o que tende a responsabilizar o indivíduo por seu sucesso ou fracasso, desconsiderando contextos socioeconômicos.

Diante do exposto, vale destacar que a entrada de conceitos como metas, qualidade total, eficiência e otimização de recursos na escola é reflexo da adoção de uma lógica empresarial. Isso transforma a gestão educacional em algo mais técnico-burocrático, menos voltado à formação crítica.
Para atender às novas exigências oriundas das instâncias internacionais que priorizam a universalização da educação, o Brasil, como signatário, deve cumprir o que estava acordado, com ênfase na universalização do ensino. Para isso, são necessários profissionais qualificados para a docência. Essa questão é retratada nos artigos 61 ao 67 da LDBN n. 9.394/1996 (BRASIL, 1996), no Título VI, que trata “Dos profissionais da Educação”.

Em seu artigo 62, a Lei diz:
A formação de professores para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura de graduação plena, em universidade e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal (BRASIL, 1996, p. 20).

É importante ressaltar a fragilidade que envolve a formação docente no Brasil, pois, não raras vezes, o que se constata são alternativas paliativas para os problemas que envolvem essa formação, como trata a referida citação. Nesse contexto, concordamos com Nóvoa (2009, p. 12, grifos nossos), quando expressa:
Assistimos, nos últimos anos, a um regresso dos professores à ribalta educativa, depois de quase quarenta anos de relativa invisibilidade. A sua importância nunca esteve em causa, mas os olhares se viraram para outros problemas: nos anos 70, foi o tempo da racionalização do ensino, da pedagogia por objetivos, do esforço para prever planificar, controlar; depois nos anos 80, vieram as grandes reformas educativas, centradas na estrutura dos sistemas escolares e, muito particularmente, na engenharia do currículo; nos anos 90, dedicou-se uma atenção especial às organizações escolares, ao seu funcionamento, administração e gestão. [...]Os professores reaparecem, nesse início do Século XXI, como elementos insubstituíveis não só na promoção das aprendizagens, mas também na construção de processo de inclusão que respondam aos desafios da diversidade e no desenvolvimento de métodos apropriados de utilização das novas tecnologias.

No que tange ao século XXI, a função docente procura atender às demandas de uma formação cada vez mais específica. Uma demonstração disso é a ênfase dada à noção de competência instalada pelo sistema capitalista. Esse entendimento acerca do conceito de competência se estende à formação de professores, pois a educação é considerada como a responsável por proporcionar as competências básicas para que os educandos possam enfrentar as demandas futuras. Assim, a escola e os docentes são responsáveis em desenvolver estratégias que possam adequar os novos trabalhadores ao modelo capitalista de produção.
Há que se ressaltar que uma formação docente que tenha como perspectiva a emancipação não é algo fácil, porquanto, exige dos docentes uma nova postura, a desconstrução de práticas pedagógicas reducionistas e autorreflexão crítica. Portanto, precisamos pensar em uma formação de professores que almeje a autonomia da prática docente e de sua capacidade criativa. É nessa direção que caminham os que procuram uma formação de professores emancipadora, em que o professor deve ser capaz de pensar por si próprio, e para que isso aconteça, a formação deve considerar as relações sociais e econômicas que estão em seu entorno. De acordo com Adorno (1995, p. 144), a educação para a emancipação “[...] tem [...] muito mais a tarefa de fortalecer a resistência do que de fortalecer a adaptação”.
3
CONCLUSÃO

Uma formação de professores capaz de promover a reflexão crítica dos estudantes não pode ser aligeirada, fragmentada, sujeita aos modismos e aos interesses do mercado, ela deve articular teoria e prática e proporcionar a difusão dos saberes historicamente produzidos, pois só desta forma o professor poderá exercer a sua função e contribuir para a formação de cidadãos conscientes das desigualdades sociais e que atuem contra as barbáries do mundo moderno.
O professor necessita, pela natureza do seu trabalho, materializar uma formação de natureza científica, artística, ética e técnica de elevado nível. Duas tarefas, portanto, de prática e teoria. 
Constrói-se, dessa maneira, o verdadeiro sentido da práxis como ação transformadora sustentada pelo conhecimento da realidade e reflexão, que pode superar o imobilismo e fortalecer o sentido histórico da ação educativa. Conjugam-se, portanto, a concepção de mundo que transcende o imediatismo do presente, o conhecimento dos condicionantes sociais da educação, a ação dirigida à busca de alternativas concretas para a formação de professores e o trabalho educativo. Como mostra a perspectiva gramsciana, aquilo que cada indivíduo pode modificar parece ser pouco com relação às usas próprias forças. Por isso é necessária a associação com os pares que partilham do mesmo desejo, multiplicando-se, e daí surge a força potencial para as possíveis e históricas transformações.
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